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DIRETORIA LEGISLATIVA 
SERVIÇO DE ATAS 

LEGISLATURA 2021 A 2024 

APROVADA PELO PLENÁRIO EM 11/4/2022 

Reunião Ordinária do dia 6 de abril de 2022 
Presidente: vereador David Valente Reis  

Secretária-Geral: vereadora Carmem Glória Almeida Carratte  

 

No dia seis de abril do ano de dois mil e vinte e dois, às nove horas e quinze 

minutos, realizou-se a sessão ordinária da Câmara Municipal de Manaus, no 

plenário Adriano Jorge, em sua sede própria, na rua Padre Agostinho Caballero 

Martin, n. 850, São Raimundo, nesta Capital, Estado do Amazonas, presidida pelo 

vereador Wallace Fernandes de Oliveira, do Partido Republicano da Ordem Social 

(PROS); e, eventualmente, pelos vereadores Diego Roberto Afonso, do União 

Brasil (União); Samuel da Costa Monteiro, do Partido Liberal (PL); e Jaildo de 

Oliveira Silva, do Partido Comunista do Brasil (PCdoB); secretariada pela vereadora 

Carmem Glória Almeida Carratte, do Partido Liberal (PL). PRESENTES, ainda, os 

vereadores Allan Campelo da Silva, Caio André Pinheiro de Oliveira, Daniel Amaral 

Vasconcelos e Rodrigo Guedes Oliveira de Araújo, do Partido Social Cristão 

(PSC); Cícero Custódio da Silva, do Partido dos Trabalhadores (PT); David Valente 

Reis, Marcelo Augusto da Eira Correa, Lissandro Breval Santiago, Manoel 

Eduardo dos Santos Assis, Wanderley Caldeira Monteiro e Marcel Alexandre da 

Silva, do Avante; Éverton Assis dos Santos, Gilmar de Oliveira Nascimento e 

Maria Jacqueline Coelho Pinheiro, do União Brasil (União); Dione Carvalho dos 

Santos, Ivo Santos da Silva Neto e Joelson Sales Silva, do Patriota; Eduardo 

Assunção Alfaia, João Kennedy de Lima Marques e Rosinaldo Ferreira da Silva, 

do Partido da Mobilização Nacional (PMN); Antônio Almeida Peixoto Filho e Elan 

Martins de Alencar, do Partido Republicano da Ordem Social (PROS); Elissandro 

Amorim Bessa, do Solidariedade (SD); Francisco Carpegiane Veras de Andrade, 

João Carlos dos Santos Mello e Márcio José Maia Tavares, do Republicanos 

(REP); François Vieira da Silva Matos, do Partido Verde (PV); Jander de Melo 

Lobato e Luís Augusto Mitoso Júnior, do Partido Trabalhista Brasileiro (PTB); Raiff 

Matos Silva Vasconcelos, do Democracia Cristã (DC); Robson da Silva Teixeira e 

Rosivaldo Oliveira Cordovil, do Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB); 

Thaysa Lippy Silva de Souza, do Progressistas (PP); William Robert Lauschner e 

Amom Mandel Lins Filho, do Cidadania; e Yomara Jesuína Lins Rodrigues, do 

Partido Renovador Trabalhista Brasileiro (PRTB). Havendo quórum regimental e 

invocando a proteção de Deus, o Presidente em exercício, vereador Diego Afonso 

declarou aberta a reunião, e na sequência, a secretária, vereadora Glória Carratte, 

leu a Ata da sessão ordinária do dia cinco de abril do ano em curso. Em seguida, o 

Presidente passou os trabalhos para a TRIBUNA POPULAR, de autoria do 

vereador Prof. Samuel, com o tema: “Importância da Liberdade Religiosa”; 

convidando, em seguida, o proponente da tribuna para presidir os trabalhos. Após, o 
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Presidente em exercício, vereador Prof. Samuel, chamou para compor à Mesa, o 

vereador Jaildo Oliveira, e os convidados a seguir: S. Ex.ª Rev.ma, Dom Frei 

Leonardo Ulrich Steiner, arcebispo Metropolitano de Manaus; e os pastores Luís 

Mário de Souza Pinto, vice-presidente e líder da Liberdade Religiosa da Igreja 

Adventista do Sétimo Dia; Sérgio Alan, presidente da União Noroeste Brasileira – 

Unob, da Igreja Adventista do Sétimo Dia – IASD; Nelson Suci, presidente da 

Associação Central Amazonas – AceAm, da Igreja Adventista do Sétimo Dia – IASD; 

Mark Wallacy da Costa Ribeiro, presidente da Associação Amazonas Roraima – 

AamaR, da Igreja Adventista do Sétimo Dia – IASD; e Vanderson Amaro da Costa, 

da departamental da Liberdade Religiosa, da Unob. Composta a Mesa, convidou o 

vereador Jaildo Oliveira para presidir os trabalhos, a fim de que se pronunciasse. O 

Presidente, em exercício, vereador Jaildo Oliveira concedeu a palavra ao vereador 

Prof. Samuel. Com a palavra, o vereador Prof. Samuel, enquanto presidente da 

Comissão de Direitos Humanos, Povos Indígenas e Minorias da Casa, falou sobre o 

objetivo de sua propositura, destacando o caráter inviolável da liberdade de 

consciência e de crença, contido no inciso VI, do artigo 5.º da Constituição Federal. 

Prosseguindo, discorreu sobre as leis municipais, de sua autoria, a saber: Lei n. 

2.146, de 5 de julho de 2016, que instituiu a terceira semana do mês de maio, como 

a “Semana da Liberdade Religiosa”; e a Lei n. 2.445, de 29 de maio de 2019, que 

instituiu a segunda semana do mês de abril como a “Semana Municipal da 

Valorização da Bíblia no município de Manaus; falou sobre as ações que 

contrariavam a liberdade religiosa em todo o país, citando a invasão de um 

parlamentar a uma igreja católica e o pichamento de um prédio religioso com 

palavras ofensivas; e ressaltou que a capital amazonense registrou trinta e casos de 

intolerância religiosa, no ano de dois mil e vinte e um, segundo a Secretaria de 

Segurança Pública do Estado do Amazonas – SSP/AM. Após o discurso, o vereador 

Prof. Samuel reassumiu a presidência da Mesa e concedeu a palavra ao arcebispo 

Dom Leonardo Steiner. Com a palavra, o arcebispo Dom Leonardo Steiner, 

cumprimentou a todos e discorreu sobre a conceituação teológica relacionada ao 

tema, enfatizando que a liberdade religiosa se tratava de uma capacidade de 

“escuta” para perceber e suportar o “diferente”. Prosseguindo, falou sobre os 

incêndios criminosos de centros de religião africana, afirmando que todas as 

instituições religiosas tinham a liberdade, assegurada constitucionalmente, de 

manifestar publicamente os seus ritos, e frisando que era preciso paciência para 

vencer as resistências impostas pelas convenções sociais. Encerrando, agradeceu a 

oportunidade de se pronunciar, pontuando a intransigência existente no país em 

relação à temática, e pediu a todos que ajudassem a construir um país mais livre e 

respeitoso, para que as pessoas tivessem a alegria da convivência religiosa. Com a 

palavra, o pastor Luís Mário de Souza, saudou a todos, dizendo que era uma 

honra estar presente naquela sessão, representando a igreja Adventista e tratando 

sobre um tema tão importante para todas as denominações religiosas. Falou, em 

seguida, sobre a importância de preservar a liberdade religiosa no país; e discorreu 

acerca dos princípios adventistas relacionados ao tema, que poderiam ser aplicados 

em todas as religiões, a saber: prevenção; alcance; respeito; relevância; e coerência 
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religiosa. Por fim, pediu a Deus que abençoasse cada um dos parlamentares nas 

decisões que seriam tomadas pelo parlamento. Em seguida, o Presidente 

concedeu a palavra aos vereadores. Manifestaram-se na Tribuna Popular, os 

vereadores Dione Carvalho, Kennedy Marques, Peixoto e Rodrigo Guedes. O 

Presidente justificou que as demais religiões não foram convidadas, porque a 

tribuna só permitia a fala de dois representantes. Manifestaram-se, ainda, na 

Tribuna Popular, os vereadores Jander Lobato, Yomara Lins, Wallace Oliveira, 

Gilmar Nascimento, William Alemão, Marcel Alexandre, Rosivaldo Cordovil e 

Prof.ª Jacqueline. Após, o Presidente concedeu a palavra aos convidados para 

suas considerações finais. Em suas Considerações Finais, o arcebispo Dom 

Leonardo Steiner, afirmou que a Igreja Católica possuía uma longa experiência 

histórica de intolerância religiosa, e havia aprendido muito com seus próprios erros; 

propôs uma reflexão sobre o quanto as instituições religiosas poderiam ser 

intolerantes, citando o exemplo dos povos indígenas e das religiões de matrizes 

africanas; agradeceu ao proponente pelo debate, evidenciando a necessidade de 

que outras discussões e reflexões sobre a temática fossem realizadas; e, por fim, 

agradeceu pelo convite, e falou sobre a sua expectativa da presença de 

representantes de outras religiões, ressaltando que, ultimamente, vinham se 

reunindo de forma bastante respeitosa. Em suas Considerações Finais, o pastor 

Luís Mário de Souza, externou sua gratidão pelo convite que lhe foi feito; destacou 

que era necessário não subestimar a capacidade da intolerância tomar proporções 

agressivas, pedindo que todos ficassem atentos; e afirmou que a “liberdade que se 

queria era a que deveria ser oferecida”, falando do respeito ao outro. Finalizando, 

citou uma passagem bíblica que assegurava a liberdade ao homem, e pediu a Deus 

que abençoasse a todos os presentes e as suas famílias. Dando prosseguimento, 

o Presidente destacou a relevância da tribuna popular, citou algumas passagens 

bíblicas afins ao tema, agradeceu a todos pela presença, e encerrou o expediente, 

suspendendo a sessão, às onze horas e nove minutos, para a despedida dos 

convidados. Na reabertura, às onze horas e dezesseis minutos, o vereador Wallace 

Oliveira assumiu a presidência da Mesa e deu continuidade aos trabalhos. Em 

Questão de Ordem, o vereador Sassá da Construção Civil comunicou que 

acabara de participar de uma reunião com as centrais sindicais do Amazonas, na 

qual foi acordada a realização, na próxima sexta-feira, dia oito, de uma paralisação 

geral dos industriários, em defesa dos empregos da Zona Franca de Manaus – ZFM, 

face à prorrogação do Decreto federal n. 10.985/2022. Pela Ordem, o vereador 

Amom Mandel solicitou a inversão de Pauta. Pela Ordem, o vereador Éverton 

Assis encaminhou o voto contrário à inversão de pauta. Pela Ordem, o vereador 

Amom Mandel questionou ao seu antecessor se estava encaminhando a derrubada 

da inversão de pauta ou estava solicitando que não houvesse a ordem do dia, a fim 

de que fosse reorganizada. Pela Ordem, o vereador Éverton Assis informou que 

era pela derrubada da inversão de pauta, em razão do avança da hora. O 

Presidente explicou que foi feito o encaminhamento de liderança. Pela Ordem, o 

vereador Joelson Silva solicitou que fosse julgado o pedido do vereador Amom 

Mandel. Pela Ordem, o vereador Rodrigo Guedes questionou o Presidente se não 
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seria possível ter o pequeno expediente e a ordem do dia, com a prorrogação da 

sessão. O Presidente explicou que, regimentalmente, a sessão só poderia ser 

prorrogada por uma hora, e não seria possível realizar os expedientes, sem que 

houvesse sessão extraordinária; e, após, submeteu ao Plenário a votação da 

inversão de Pauta, que foi rejeitada pelos presentes. Pela Ordem, o vereador 

Bessa pontuou que a Mesa tinha a prerrogativa regimental de postergar a ordem do 

dia, caso a tribuna popular se estendesse. Pela Ordem, o vereador Rodrigo 

Guedes lembrou ao seu antecessor que, regimentalmente, a tribuna popular seria 

de quinze minutos, e se fosse o caso, a lei deveria ser cumprida, para não prejudicar 

outros expedientes, principalmente a votação de projetos. Dando prosseguimento, 

o Presidente deu início ao PEQUENO EXPEDIENTE. O primeiro orador, vereador 

Caio André, reportou-se ao assunto do asfaltamento do ramal do Km. 47, da AM-

010 – conhecido como Santo Antônio – abordado no dia anterior, pelo vereador 

William Alemão, esclarecendo que a Secretaria de Estado de Infraestrutura e Região 

Metropolitana de Manaus – Seinfra informou que a obra citada se referia ao contrato 

n. 022/2021 da Secretaria de Estado de Produção Rural – Sepror, no valor de oito 

milhões, para reparos em pontos críticos em todos os ramais do Estado do 

Amazonas, e não somente no ramal do Santo Antônio; e a previsão para o início das 

obras, em setembro, a partir do edital de licitação que estava sendo preparado, era 

concernente à pavimentação do citado ramal. O segundo orador, vereador Gilmar 

Nascimento, falou sobre a necessidade urgente de reformas nos banheiros 

públicos, enfatizando que as secretarias do Estado e do município deveriam se 

engajar, para resolver, definitivamente, o problema que persistia há anos e afligia a 

população. O orador afirmou que iria acionar o diretor-presidente do Instituto 

Municipal de Planejamento Urbano – Implurb para resolver a questão dos banheiros 

do Parque Municipal do Mindu, que estavam sendo utilizados para outros fins. 

Concluindo o seu discurso, pediu o apoio dos seus pares para ajudarem o prefeito 

David Almeida, apontando os problemas que deveriam ser resolvidos, e enaltecendo 

a importância do trabalho do parlamento municipal. O terceiro orador, vereador 

Raulzinho, discorreu sobre os requerimentos, de sua autoria, à Secretaria Municipal 

de Infraestrutura – Seminf, que pediam os seguintes serviços: drenagem nas 

comunidades Frei Galvão e Parque dos Buritis; de infraestrutura nas comunidades 

Val Paraíso, Santa Inês, e no bairro Jorge Teixeira I, II e III etapas; recapeamento 

nas ruas do bairro Tancredo Neves, no Núcleo XVI e no bairro Amazonino Mendes, 

informado aos moradores do Nova Cidade, que todas as ruas do conjunto estavam 

incluídas entre as dez mil que seriam recapeadas pela Prefeitura de Manaus; e aos 

do bairro Amazonino Mendes, que quarenta e nove estavam previstas pelo 

programa. Ao final, declarou que “o olhar dos vereadores”, oriundo do trabalho nas 

comunidades era de extrema importância, para ajudar o Executivo Municipal na 

execução dos serviços demandados. O quarto orador, vereador Rodrigo Guedes, 

pediu ao Presidente para que prorrogasse a sessão em curso, com embasamento 

no artigo 130 do Regimento Interno, lembrando que estava defendendo a 

prerrogativa do parlamento, haja vista que supressão da ordem do dia, iria diminuir o 

papel dos parlamentares, ignorando a importância de uma das principais funções do 
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vereador, que era legislar. Por fim, apelou à sensibilidade do Presidente, ratificando 

o seu pedido inicial. O Presidente informou ao discursante que não tinham 

alcançado o horário para a prorrogação, e que os sessenta minutos não seriam 

suficientes para a apreciação da pauta, pois a mesma continha projetos que 

demandariam discussões. Pontuou, em seguida, que o plenário era soberano, e já 

havia votado contra a inversão da pauta; e citou o parágrafo único da secção I (Das 

Reuniões Ordinárias) do Regimento Interno, sobre o caráter facultativo da ordem do 

dia, e a prevalência do entendimento da Mesa sobre a realização da mesma, 

explicando que não se tratava de o parlamento não querer realizar o expediente em 

questão, e sim sobre a extensão do horário e do fato de que ainda iriam se 

pronunciar oito vereadores. A quinta oradora, vereadora Prof.ª Jacqueline, 

registrou a sua participação no Décimo Segundo Encontro de Gestores, promovido 

pelo governo do Estado, no qual foi lançado o programa de pós-graduação para 

quinze mil professores municipais, que teriam a oportunidade de fazer um curso de 

qualidade e melhorar a vida financeira, por meio da progressão verticalizada, 

incentivando os professores a investirem em suas qualificações, sem ônus, como 

uma forma de valorização da classe. A oradora parabenizou a inciativa, que visava à 

melhoria da qualidade do ensino, haja vista, que o desempenho dos professores iria 

influenciar positivamente o processo de ensino-aprendizagem; manifestando a sua 

felicidade pela contemplação dos profissionais do interior do Estado. Encerrando o 

seu pronunciamento, discorreu sobre o compromisso do governador do Estado do 

Amazonas de preparar um caminho legal, para contemplar os professores que 

fizeram mestrado e doutorado, no exterior, no sentido de que tivessem seus 

diplomas averbados e, consequentemente, suas progressões funcionais 

asseguradas. O sexto orador, vereador Raiff Matos, falou sobre o 

congestionamento da avenida do Turismo com a rua 1, no bairro Tarumã, nos 

horários de rush, solicitando ao diretor-presidente, Paulo Henrique, para que os 

agentes de trânsito voltassem a atuar no local, de forma permanente, para dar 

fluidez ao trânsito e evitar acidentes. O orador explicou que já tinha feito a mesma 

solicitação ao citado instituto, e apesar de ter sido atendido no início, há 

aproximadamente um mês, os profissionais não estavam mais no local. Às doze 

horas e cinco minutos, constatando o término do horário regimental, o Presidente 

prorrogou a sessão até à finalização dos trabalhos. O sétimo orador, vereador 

Daniel Vasconcelos, comunicou que realizou uma visita ao Tribunal de Justiça 

Desportiva do Amazonas – TJD/AM , onde foi bem recebido pelo presidente, Edson 

Rosas Júnior, e toda a sua equipe, para a discussão do Projeto de Lei n. 012/2022, 

de sua autoria, sobre critérios de desempate em concursos públicos para os 

profissionais que atuavam, voluntariamente, no Tribunal, no sentido de que as 

pessoas que trabalhavam há mais de um ano no local, tivessem uma pontuação a 

mais. Concluindo, pediu o apoio de seus pares para a aprovação da matéria, que 

tinha por objetivo valorizar as pessoas que lutavam pelo desporto da cidade. O 

oitavo orador, vereador Bessa, falou sobre a natureza dos debates do parlamento 

municipal, frisando que após o encerramento das sessões plenárias, os vereadores 

cumpriam seus compromissos nas comissões da Casa, citando sua participação, 
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como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação da Casa, nas 

reuniões da citada comissão, para dar vazão à produção parlamentar. O orador 

explicou que sua fala anterior teve o objetivo de pontuar o caráter facultativo da 

ordem do dia; pontuou a relevância das tribunas populares da Casa, nas quais, os 

cidadãos tinham a oportunidade de participar efetivamente no parlamento; salientou 

que os vereadores não tinham embates pessoais, afirmando que apesar de 

levantaram bandeiras diferentes, todos trabalhavam para o bem da população 

manauara; e destacou a importância do trabalho que realizavam nas comunidades. 

Encerrando a sua fala, discorreu sobre o áudio que vazou na mídia, do pré-

candidato a senador, coronel Alfredo Menezes, que manipulou o Presidente Jair 

Bolsonaro, contra a Prefeitura de Manaus e o governo do Estado do Amazonas. 

Nada mais havendo a tratar, o Presidente encerrou a sessão às doze horas 

e dezesseis minutos. E, para que conste, eu, ............................................... 

(Jacqueline Pinheiro de Lima), lavrei a presente Ata que, depois de lida e 

aprovada, foi assinada nos termos do Regimento Interno da Câmara Municipal de 

Manaus. 
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